
TERMo DE REF'ERÊNcIa

Processo Adrninistrativ o no 2026003297

1. CONDrÇÔES GER.ATS DA CONTRATAÇÃO

Solicitação de licitação para aquisição de veículo tipo PASSEIO, CAI'EGORIA I-t1{fCH, 0

I(M, confbrme llmencla Parlamentar no 11335591000126001, pelo períoclo de 12 (doze)

meses, nos termos databela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste

instrumento.
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ITEM DESCRIÇAO DO PRODUTO QTDE UNID VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

1 Especificações Cerais
. Tipo: F{atch
o Motor: 1,0, flex, 3

cilindros
o Potência mínima: 75 CY

(álcool) I 71 CV
(gasolina)

o Câmbio: Manual
o Entre-eixos: mínimo

2.500 rnnr
o Portas: 04 (qLratro)
. Lugares:05 (cinco)
o Fabricação nacional
. Ano/urodelo não inferior

a202512025
r Cor: Branco

Itens de Série Mínirnos Exigidos
Segurança e Confofto

o Ar-condicionado corrl
filtro antipólen

o Protetor de cárter
o Travas elétricas nas

portas e portas-rnalas
(travamento autornático
a 20 km/h, trava da
tarnpa do combustível,
indicador de portas
aberlas)

o Viclros elétricos
dianteiros

. Retrovisores externos
con-l cotnando interno
mecânico e repetidores
de seta

o Direção elétrica olr
hidráulica

o Banco do rlotorista corr)

regulagem de altura
o Central urultimídia

touchscreetr, col.t"l

02 UNID 89.305,0000 178.610,00



Android Auto e Apple
CarPlay (espelhamento

sem fio), Bluetooth,
sistema de

reconhecirnento cle voz e

duas entradas tJSB
o Volante cour cotnatrdos

de rádio e telefone
. Corrputador de bordo

(distância, cousulno
médio, collsull"lo
instantâneo, autonomia,
velocidade rnédia e

tempo de percurso)
o Tomada l2V

Segurança Ativa e Passiva
o Airbag duplo (motorista

e passageiro)
o Sistema de freios

coni EIID
o Sistema

rlorr itorarnento
pressão dos pneus

ABS

de

da

o Luz diurna de segurança
(DRL)

. Brake light e ESS
(sinal ização de fi'enagem

de ernergência)
o Cintos de segurança

dianteiros retráteis de 3

poutos
. Alarme antifurto col.t1

travas e vidros elétricos
Itens Externos e EstrLtturais

. Itoda mínimo aro "14"
o Porta malas Ilínitro 250

I

o Pneus mínimo 175165

Rt4
. Limpador e lavador de

vidros clianteiro e

traseiro
ReqLr isitos Normativos

. Todos os equipametttos
exigidos
CON'|RAN

Marcas de Referência

pelo

FIAT,
VOLI(SWAGEN,

CITROEN,

CH EVROLE'l oLt equivalente,
Emenda Parlamentat' l1o

1 1 335s91 000 1 2600 1
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VALOR TOT14,I, 178.610,00 (CBNTO E

SETENTA E OITO MIL,
SEISCENTOS E DEZ
RIAI

1.1. Os itens objeto desta contratação são caracterizaclos como comuns, conforme

.justiÍicativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.2. O objeto desta contrataçáo não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme

Decreto Municipal n" 00212024 de 02 de janeiro de2024.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data de assinatura da

Ata cle Registro de Preços, prorrogável por ate 10 anos, na fbrma dos artigos 106 e 107 da

Lei no 74.133, de 2021.

1.5. O veículo cleverá ser entregue emplacado em nome do Fundo Municipal de Sairde de

Carmo do Rio Verde.

1.6. O contrato oferece maior cletalharnento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

2, FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NIICESSIDADE DA

CONTRATAÇÃO

2,1. A Fgndamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste

'lenno de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme

consta das informações básicas desse termo de referência.

3. DIISCRIÇÃo DA SOLUÇÃ9 CoMo UM ToDO CONSIDERAD9 O

CICLO DE VIDA DO OBJETO B ESPECIFICAÇÃO DO PRODIJTO

3.1. A clescrição da solução como um todo encontra-se pormenorizacla em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4, REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Os prodgtos a serem fornecidos deverão obedecer às normas e especificações da

ABNT, INMETRO, Norrnas da ISO, ANVISA, no que se refere à qualidade, conforme for

aplicável.

Subcontratação

4.2. Não é aclmitida a subcontratação do objeto contratual'
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Garantia da contratação

4,3. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei no

14.1.33, c\e2021, na moclalidade seguro-garantia, em valor correspondente a 1% (um por

cento) do valor total do contrato.

4.4. Caso não opte pela opção do item 4.3, o coutrataclo poclerá apresentar, l1o prazo

máximo de 10 (dez) clias, prorrogáveis por igual períoclo, a critério c1o contratante, contado

da assinatura clo contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução

en dinheiro ou títulos da dívida púrblica ou, ainda, pela fiança bancária, em valor

correspondente a 1% (um por cento) do valor total clo contrato.

4.S. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária cleverá apresentá-la, no

máximo, ate a data de assinatura do contrato'

4,6, A garantia, nas modalidades caução e Íiança bancária, deverá ser prestada em até

10 (dez) dias Íúeis após a assinatura clo contrato.

s. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é cle 10 (dez) dias irteis, contados do(a) ordem cle

entrega, em remessa irnica.

G:rrantiao manutenção e assistência técnica

S.?. Garantia do veículo será de no mínimo 3 (três) anos sendo de responsabilidade da

contratada entregar o veículo emplacado e entregue no pátio da Secretaria Municipal de

SaÍrde Rr-ra Avenicla Bernardo Sayao no 250 - Centro - Carmo do Rio Verde, Goiás - CE'P:

76340-000

6. MODELO DE GESTÃO OO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas cla Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial'

6.2. Ilm caso cle impedirnento, ordem de paralisação ou suspensão clo contrato, o

cronograrra de execução será prorrogaclo automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias rnediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada clevem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal forrnalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim'

6,4, O órgão og entidade poderá convocar representante da empresa para adoção cle

providências que clevam ser cumpridas de imediato'

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade

poderá convocar o representante cla empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
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contratuais, dos mecanismos cle fiscalização, das estratégias para execução do obieto, do

plano complementar cle execução da contratada, quando houver, clo rnétodo de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros'

Fiscalização

6.6. A execução clo contrato deverá ser acompanhacla e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substittttos (Lei n" 14'133" cle 2021^ art. 11,1. cag!)'

F'iscalização Técnica

6,7. O Íiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejanl

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, cle modo a assegtlrar os melhores

resultados para aAdministração. (Decreto no 1 1.246, de 2022, art. 22,YI);

6,7,I. O Ílscal técnico clo contrato anotará no histórico de gerenciamento clo contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução clo contrato, coln a descrição clo que lbr necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n" 14.133. de 2021. atL

1 1 7. § 1 ", e Deqeto f I 1.246. de 2022. arÍ. 22. II);

6,7.2, IclentiÍlcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

en-ritirá lotificações para a correção da execr.rção do contrato, determinando prazo paru a

correção. (D ecr eto ü 1. 1 .24 6. de 20?2. att. 22. III) ;

G.7,3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor clo contato, em tetnpo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,

para que adote as mecliclas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n" 1 1.2J6. de

20T2_.art.2.2.IY).

6.7.4.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução clo contrato nas datas

aprazaclas, o Íiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato. (Decreto no 1 1 .246. de 2022^ aú.22-\).

6.7.5. O Í-rscal tecnico clo contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

p ro rro g aç ão c o ntrattt al @eql s tqd--l 1,2 4 6 . de 2022 . at t- D--YJD'

Fiscnlização Administrativa

6.8. O fiscal aclministrativo do contrato verificará a tnantttenção das condições de

habilitação da contratada, acotnpanhará o empenho, o pagamento, aS garantias, as glosas e

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando cluaisquer clocumentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II. clo Decreto n" 1 1.246. de 2022).

6.8.1. Caso ocorra clescumprirnento clas obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuarâtempestivamente na solução do problerna, reportando ao gestor do contrato

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a slla competência; (Deprçtg n"

1 l .246, de 2022. art,23 J!-).
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Gestor clo Contrato

6.9. O gestor clo contrato coordenará a atlalizaçáo do processo cle acompauhamento e

fiscalização do contrato contendo toclos os registros Íbrmais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da orderr cle serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à veriÍicação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento c1a finalidacle da

administração. (Decreto no 1 1,246, de 2022, art.21,IY).

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as mediclas adotadas,

inÍbrmando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassareln a sua

conrpetência. (Decreto no 1\.246, de 2022, art. 21, Il),

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins cle ernpenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas qlle

obstem o fluxo norrnal cla liquidação e do pagamento da despesa no relatorio de riscos

everrtuais. (l)ecreto no 1 7 .246, de 2022, arÍ. 27, IIL).

6.12. O gestor do contrato emitir'á documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo contrataclo, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente deÍlnidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto no 77.246,

de 2022, arÍ.21, VIII).

6.13. O gestor do contrato tornará providências paÍa a forrnalização de processo

adrninistrativo de responsabilizaçáo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da I-ei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor

com cornpetência parula7, conforme o caso. (Decreto no 11.246, de2022, att.27,X).

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com inÍbrmações soble a

consecução dos objetivos que tenham justiÍicado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no

11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.15. O gestol do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formahzação dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalizaçáo e gestão nos termos do contrato.

7. CRITERIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

iuntamente com a nota Íiscal ou inslrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de

sua conformidacle corn as especiÍicações coustantes no Termo de ReÍ-erência e na proposta.
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7,2, Os bens poderão ser re.jeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em clesacordo com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta, clevenclo ser substituíclos no prazo de 10 dias Írteis, a contar da

notificação cla contratacla, às suas custas, sern prejuizo da aplicação das penaliclades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias itteis, a contar do

recebirnento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,

apos a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mecliante

termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

cle que trata o inciso II dq-A{J5-da-L,,et-n" 14.133. de 2021, o ptazo máximo para o

recebimento clefinitivo será de ate 10 dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, cle

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

al'erição do atenclimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre aexecução do objeto, quanto àdimensão, qualidade

e qnanticlade, deverá ser observado o teor do aft. 143 da Lei-n" i4133. {e)021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para eÍ'eito de liquidação e pagamento.

7.7, O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do obieto

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será comptÚado

para os fins do recebimento definitivo'

7.8, O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

soliclez e pela segurança clos bens nern a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.

Liquidação

7,g, Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

clez dias úteis para fins de liquidação, na Íbrma desta seção, prorrogáveis por igual período,

nos termos do art. 7", §3" da Instrução Normativa SEGES/ME n" 7712022.

O prazo cle que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidacle

cle prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não

nltrapassem o limite de quetratao inciso II do art' 75 daLei n" 14.133. de 2021'

7.10, Para fins de liquiclação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do docttmento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a daÍa da ernissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
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7,10,4, o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor apagar; e

7 .10.6, eventual destaclue clo valor de retenções tributárias cabíveis.

7,11, I.lavendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

cquivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta frcaút sobrestada

até qr,re o contratado providencie as rnedidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota t'iscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta om-

line ao SICAF oll, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133. de

NZ-
7,13, A Adrninistração deverá rcalizar consulta ao SICAF para: a) verificar a mantttenção

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razáo que impeça a

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidacle, proibição cle contratar com o

Poder Pirblico, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORtrrtA'fIVA

NO 3, DE 26D8, ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no pÍazo de 5 (cinco) dias úrteis,

regularize sua situação ou, no fitesmo prazo, apresente sua deÍ-esa. O prazo poderá ser

prorrogaclo rrma vez, por igual período, a critério clo contratante.

7.15. Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

frscal quanto à inaclimplência do contratado, bem como quanto à existência cle pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários pala garantir o

recebimento de seus créditos.

7,16. Persistindo a irregularidacle, o contratante deverá adotar as meclidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo corresponclente, assegurada ao

contratado a ampla clefesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

nornralmente, ate que se decida pela rescisão do contrato, caso o cotttratado não regularize

sua situação junto ao SICAIT.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da

finalizaçáo da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução

Normativa SEGES/ME n'77. de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atnalizaclos monetariamente entre o termo final do prazo de pagarnento até a data de stta

eí'etiva realizaçáo, mediante aplicação do índice IPCÁ de correção monetária.
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l'orma de pagamento

7,20, O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7,21. Será considerada data clo pagamento o dia em que constar como en'ritida a ordem

bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

7,23, O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Con'rplementar no 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos pol aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionaclo

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tribúário favorecido previsto na referida Lei Cornplementar.

8. FORMA E CIIITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECtrDOR E FORMA DE

FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto não será parcelado.

Exigôncias de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação .iurídica

8.4. Pessoa física: cedula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaçáo fi,carâ condicionada à verificação

da autenticidade no sítio https:i/www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/ernpreencledor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
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inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Púrblico cle Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva secle, acompanhada de clocumento

comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de Íuncionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agêncta, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME, n." 77. de 18 de

rnarço de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acornpanhada de documento comprobatório de seus

administradoles;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo cla filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jr.rrídicas ou no Registro Púrblico de

IJnrpresas Mercantis onde opera, colrl averbação no Registro onde tetn sede a matriz

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação lespectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão CNPJ);

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazencla Nacional (CND da Secretaria da

Receita Federal do Brasil);

8.13. Prova de regularidade corn a Irazenda Estadual/Distrital (CND Estadual/Distrital);

8.14. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital (CND Municipal/Distrital)
clo domicílio ou sede do fornecedor;

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do'fempo de Selviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jr"rstiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos clo

Título VII-A da Consolidação clas Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452,

de 1o de maio de 1943;

8.17. Prova de regularidade com aFazenda Estadual do domicílio ou sede do Íbrnecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais ou Estaduais

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ott outra equivalente, na

fbnna da lei.

Fundo Municipal de Saúde, Av. Bernardo Sayão no 250, Centro, Carmo do Rio Verde -
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Q u aliÍicaçã o Eco n ôm ico-l'inanceira

8.19. Certidão Negativa de Falência com data de emissão não superior à 60 (sessenta dias)

expedida pelo distribuidor da secle clo fornecedor - Lei no 14.133 , de 2021 , art. 69 , caput,

inciso II);

8.20. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e dernais

demonstrações contábeis dos 02 (dois) irltimos exercícios sociais;

8.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis limitar-se-ão ao Írltimo exercício no caso de a pessoa jurídica ter siclo constituída
hánrenos cle 2 (dois) anos. (I-ei no 14.133, de 2021, art,69, §6").

8.22. As empresas criadas no exercício Íinanceiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço cle

abertura. (Lei no 14.133, de202l, art. 65, §1o).

8.23. As Empresas ern INÍCIO DE ATIVIDADE, que não apresentaram o primeiro Balanço
Patrirnonial, deverão apresentar o 'fermo de Abertura qlle contenha lançamentos e

informações que demonstrem efetivamente boa situação Íinanceira, devidamente assinada
por proÍissional contábil, ou balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao

período de existência da sociedade;

8.24. O atendimento clos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

rnediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo

fornecedor.

8.25. Conforme Decreto Municipal17012021, em seu art.3o, ficam isentas de apresentação

de Balanço Patrimonial empresas enquadradas como Microempresa e Ilmpresa de Pequeno

Porte.

Qualificação 'Iécnica

8.24. As licitantes devem apresentar no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica,

que se refirarn à fornecimentos realizados no âmbito de sua atividade econômica

especificadas no contrato social vigente, fornecido por pessoa jurídica de direito público

or.r privado, preferencialmente em papel timbrado, assinado e datado, que comprove iá ter

fornecido os produtos constantes do objeto desta licitação, bem corno se foram cumpridos

os prazos estabelecidos e o grau de satisfação.

8.25. Registro ou inscrição da Empresa na entidade prof,tssional competente;

8.26. Alvará ou documento equivalente sanitário (licença sanitária), expedido pela

vigilância sanitária estadual ou municipal, conforme exigido pela lei federal n.o 6.3601197 6,

dentro do prazo de validade, I)ecreto no. 8.077, de 14 de agosto de201.3, demonstrando

qlre a empÍesa está Íhncionando regularmente e apta para a comercialização dos

equipamentos peltinentes ao objeto da licitação.

8.27. Autorizaçáo de funcionamento da empresa - AFE, expedido pela Agência Nacional

de Vigilância Sanitária - ANVISA/MS, conforme estabelece o Art.2l da Lei Federal no

5991, de l7 de dezembro de 1973; quando aplicável.

Fundo Municipal de Saúde, Av. Bernardo Sayão n" 250, Centro, Carmo do Rio Verde -
GO, CNPJ. 11.335,59110001-74, 62 3337-6953

1L



Fundo Municipal de Saúde, Av.
GO, CNPJ.

(.. ,..: a' " i:.1 l.:::: -í l: ,:") I ]1r E'-, J .

"w

8.28. O fornecedor disponibilizafti, todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia clo

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local ern que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9.0. ESTIMATMS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 178,610,00 (cento e setenta e
oito mil, seiscentos e dez reais).

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser

alterados ou atuahzados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registraclos, nas

seguintes situações (art.25 do Decreto n" 11.46212023):

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

irnprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução
da ata tal como pactttada, nos termos clo disposto na alínea "d" clo inciso II clo caput do art.

124 da I-ei no 14.133, de 2021;

9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais

or"t superyeniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

registrados;

9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anr"ralidade e o
índice previsto paraa contratação; ou

9,2,4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para

a contratação.

e.1. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRrA

9.1.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento do Município.

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Orgão/Entidade Classificação Orçamentária Ficha Fonte
Investimento a Saúde 08.0801. 10.30 1.0010.1 024.4490s2 0377 181

9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária lespectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

Carmo do Rio Verde - Goiás, 29 dejunho de2026.

GRASIEL O SILVA
de SaúdeSecretária

Bernardo Sayão n'250,
11 .335,591/0001 -74, 62

Centro, Carmo do Rio Verde -
3337-6953
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